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    PREFÁCIO




    A doutrina processual civil é periodicamente tomada por “modismos”, de maneira que determinados temas mobilizam a atenção dos estudiosos durante determinado período, gerando uma profusão de monografias, artigos em periódicos e obras coletivas.




    Nos anos 1990, os temas da moda foram processo coletivo, tutela antecipada e execução específica.




    Na primeira década do século XXI, tutela executiva, capítulos da sentença e sentenças parciais.




    Na década que há pouco se encerrou, a doutrina se encantou pelos negócios jurídicos processuais, precedentes judiciais e mecanismos de tratamento de processos repetitivos.




    Esses movimentos mostram-se fundamentais para compreensão e aprimoramento de novidades legislativas.




    Contudo, muitas vezes os esforços da processualística para exame de assuntos novidadeiros drenam as energias para exame de temáticas clássicas, sobretudo no que concerne a institutos fundamentais da ciência processual civil.




    Nenhum “ramo do Direito” se consolida e se desenvolve sem assentar de maneira sólida seus institutos fundamentais, que, no direito processual civil, são tradicionalmente representados no quadrinômio jurisdição – ação – defesa – processo.




    O instituto da “jurisdição” tem sido revisto criticamente em tempo bem recente (v.g Marcelo Barbi).




    “Ação” e “defesa” também tem recebido alguma atenção nos últimos vinte anos (quanto ao primeiro, refiro-me aos esforços na compreensão do conceito de “tutela jurisdicional”, com fundamentais contribuições de Flávio Luiz Yarshell e Cassio Scarpinella Bueno; quanto ao segundo, tentei dar uma modesta contribuição).




    Todavia, à exceção de algumas importantes monografias acerca do conceito de processo sob a perspectiva mais ampla da teoria geral do direito (Fredie Didier Jr.) e da distinção entre normas de processo e de procedimento (Paula Sarno Braga e Maria Carolina Beraldo), o quarto instituto fundamental não tem recebido maior atenção da doutrina há algumas décadas, sobretudo no que diz respeito à sua natureza jurídica, anatomia e fisiologia.




    Quando muito, cursos e manuais se limitam a destacar que, ainda no século XIX, foram descartadas as teorias que identificavam o processo como um contrato ou quase contrato e que triunfou a concepção de processo como relação jurídica complexa, em alguma medida valendo-se de elementos que a civilística construiu, entre o século XIX e meados do século XX, para compreensão da relação jurídica de direito privado (muito embora tenha-se na figura do “ônus” uma contribuição inovadora da dogmática processual).




    No mais, aqui ou ali se faz alusão à concepção de James Goldschimdt (pouco estudada e pouquíssimo compreendida) do processo como situação jurídica.




    O debate sobre tema estruturante do direito processual civil não pode ficar assim empobrecido.




    TAGIE ASSENHEIMER DE SOUZA nos fornece, na obra aqui prefaciada, ótimos elementos para contribuir com os esforços de colmatação dessa lacuna dogmática.




    O trabalho “Posições jurídicas dos sujeitos parciais no processo civil: análise sob a ótica da correlatividade” constitui versão comercial da dissertação de mestrado elaborada sob minha orientação, no Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, defendida com brilho e aprovada por banca formada pelos Professores Ricardo de Barros Leonel, Beclaute Oliveira Silva e Clarisse Frechiani Lara Leite.




    Após riquíssimo panorama da evolução da compreensão acerca da natureza jurídica do processo, na doutrina estrangeira e nacional, o trabalho se propõe a analisar com profundidade o conceito de “posições jurídicas” que, embora já aparecesse na literatura processual, ainda carecia de um tratamento profundo e sistemático.




    Três elementos centrais do raciocínio desenvolvido no trabalho são: (a) a ideia de correlatividade entre as posições jurídicas dos sujeitos processuais, de modo que o exercício ou a omissão no exercício de uma gera efeitos para os demais, reconhecendo-se, portanto, o caráter dinâmico do processo; e (b) a constatação de que a ascendência do conceito de ação sobre o conceito de processo se mostraria inadequada, mormente por gerar tratamento desigual entre autor e réu no curso do processo (c) apesar de largamente aceita a prevalência dos “ônus processuais” como posições jurídicas das partes, o trabalho prefere usar a expressão “poderes processuais” por entender que a nota mais relevante estaria na liberdade da escolha do sujeito e não nas consequências negativas de sua omissão.




    Ao final, conclui a autora pela superioridade da concepção de processo como relação jurídica, formada por posições jurídicas inter-relacionadas de modo dialético, progressivo e paritário.




    Em resumo, trata-se de leitura obrigatória para quem deseja uma análise profunda e moderna sobre a natureza jurídica do processo.




    Sobre a autora, registro aqui ser mais uma competente representante da Universidade Federal do Paraná no Programa de Pós Graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, tradição iniciada, ao que consta, pelo caríssimo amigo Eduardo Talamini (de quem, aliás, a autora foi aluna).




    Aproveito ainda o ensejo para dar aqui o testemunho acerca do enorme esforço e dedicação da candidata em todo o período de elaboração do trabalho, durante o qual participou de maneira profícua das atividades desenvolvidas na graduação da nossa velha e sempre nova academia do Largo de São Francisco, pelo chamado “Programa de Aperfeiçoamento de Ensino” (P.A.E.).




    Deixo registrado ainda meus cumprimentos à editora Dialética, por abrir espaço para publicação de monografias de jovens autores, fundamentais para disseminação do conhecimento em programas de pós-graduação stricto sensu.




    Arcadas, janeiro de 2021.




    HEITOR VITOR MENDONÇA SICA




    Professor Associado de Direito Processual Civil da




    Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo


  




  

    INTRODUÇÃO




    A natureza jurídica do processo é tema acerca do qual se mantém notável dissenso na teoria processual, sobretudo no processo civil.




    Ao seu destaque do processo como (ou gerador de) relação jurídica, por Oskar von Bülow, atribui-se o marco para sistematização do direito processual como teoria, ou da fase metodológica de sua autonomia.




    Por outro lado, questiona-se se, tendo tal função (de autonomia da ciência processual) se consolidado, tratar o processo como relação ainda é adequado. Para os críticos da teoria da relação, seria mais satisfatório ao fenômeno processual abordar o estudo do processo sem perquirir ou buscar encontrar vínculos ou correlação, dos sujeitos, em relação jurídica.




    Em tal linha, a presente pesquisa, considerando seu objeto, pressupõe contestação à premissa (justificada historicamente ao enfoque pouco funcional conferido pelos estudiosos) de Cândido Rangel Dinamarco, em sua obra da Instrumentalidade do Processo, de que os institutos fundamentais já teriam alcançado maturidade suficiente aos resultados que se objetiva alcançar com o processo1. É oportuno que os institutos e suas estruturadas sejam constantemente revistos justamente para adequadamente atender aos resultados, porque as finalidades mudam (ou se aperfeiçoam) e as estruturam devem as acompanhar. E, mesmo que assim não mudassem, é questionável que uma ciência tão nova como a do processo possa ter atingido suficiente maturidade de conceitos úteis e testáveis à realidade.




    Em tal sentido, esse estudo, ainda que em abordagem eminentemente teórica, não deixará de, mesmo que de modo diluído, articular o enfoque teórico com hipóteses concretas afeitas ao sistema processual vigente no ordenamento nacional. Igualmente, o estudo restará circunspecto à teoria do processo civil, voltando-se às especificidades desse ramo ou setor.2




    Do mesmo modo, alerta-se que a presente pesquisa não estará adstrita a nível de generalidade e abstração dos conceitos fundamentais afinados a uma teoria propriamente geral nos termos destacados por Fredie Didier Jr.,3 ou seja, na teorização desafetada da abordagem no contexto axiológico e normativo,4 enfoque central à dogmática – i.e., ao direito processual (sem se olvidar que tal enfrentamento se realiza a partir dos conceitos da teoria geral do processo).5 Assim, articular-se-á, necessariamente, a sistematização desses conceitos com o conteúdo e as estrutura normativas, notadamente os pátrios.




    Expostas essas premissas e ressalvas, tem-se que o trabalho investigará as variações da compreensão a respeito de relação e situações (unissubjetivas) jurídicas e sua interlocução com a delimitação e articulação das posições (individuais) processuais dos sujeitos, com destaque para os sujeitos parciais, as partes. A partir desses temas que, precisamente, Cândido Rangel Dinamarco delimita um dos conteúdos do que entende (ao que se adere neste estudo) por teoria geral do processo (notadamente os institutos – ao lado dos princípios e garantias), isto é, “estrutura representada pelo poder a ser exercido, pelas posições das pessoas interessadas e pelo modo com que esses complexos de situações jurídicas subjetivas se exteriorizam em atos coordenados aos objetivos preestabelecidos”.6




    Portanto, o debate a respeito da natureza jurídica do processo, mais do que preocupação exclusivamente acadêmica, atina a eixos centrais da teoria, a partir dos quais são abordados e interpretados os mais variados temas processuais, tudo sempre como estruturas que devem ser aptas a efetivar, o mais amplamente, as funções do processo (como método e como resultado). Por essas razões, justifica-se sua análise sistemática e crítica, revisitando tais conceitos sob contextos atuais.7




    Isso posto, a presente pesquisa inicialmente analisará as principais teorias que se formaram a respeito da natureza do processo, os pontos centrais (de encontro e afastamento) entre tais teorias e como se desenvolveram e se acomodaram até os correntes dias, e, igualmente, se este dissenso é real ou aparente e no que contribuiu para o desenvolvimento da compreensão do que ocorre no processo.




    Em seguida, no capítulo segundo, verificar-se-á como as teorias acerca da natureza jurídica do processo interseccionam-se com os conceitos de ação, e em que medidas estes, de notável importância histórica (para autonomia da ciência), ainda são úteis atualmente para compreender o processo.




    Em seguida, no terceiro capítulo, e a partir das premissas construídas nos capítulos antecedentes, adentrar-se-á especificamente na investigação das conformações sobre o conteúdo das posições dos sujeitos processuais e do modo com que essas posições se concatenam na dinâmica processual e são úteis para tal mecanismo. Ao final dessa etapa, haverá tentativa de sistematização crítica das várias concepções acerca das posições dos sujeitos.




    No último capítulo, por fim, será verificado como as posições são entendidas entre as teorias que adotam e rejeitam a natureza do processo como relação jurídica. Abordar-se-á criticamente o conceito que se confere à relação jurídica e se este é compatível com as evidentes especificidades do processo, bem como a conformação das posições processuais em relação jurídica, notadamente as dos sujeitos parciais.




    




    

      

        1 Em suas palavras: “O que conceitualmente sabemos dos institutos fundamentais deste ramo jurídico já constitui suporte suficiente para o que queremos, o que seja, para a construção de um sistema jurídico processual apto a conduzir aos resultados práticos desejados. Assoma, nesse contexto, o chamado aspecto ético do processo, a sua conotação deontológica” (A instrumentalidade do processo. 15. ed. rev. e atual. São Paulo: RT, 2013. p. 23).


      




      

        2 Nesse sentido, adere-se às ponderações de Heitor Vitor Mendonça Sica ao afirmar que o estudo da teoria deve ater-se ao processo civil, sob pena de um excessivo alargamento de conceitos (aptos a abarcar discrepantes objetos, como o processo penal), ou, ainda, um provável esvaziamento do conteúdo e utilidade dos institutos que categoriza (Velhos e novos institutos fundamentais do direito processual civil. In: ZUFELATO, Camilo; YARSHELL, Flávio Luiz (org.). 40 anos da teoria geral do processo no Brasil. São Paulo: Malheiros, 2013. v. 1). Em sentido similar quanto à maior utilidade da teoria voltada ao processo civil: MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; e MITIDIERO, Daniel. Novo curso de processo civil. São Paulo: RT, 2015. v. 1, p. 21-24. Por fim, quanto à (atualmente esgotada) importância histórica (anterior à Constituição Federal de 1988) da aproximação, por meio de teoria geral, entre processo civil e processo penal: SICA, Heitor Vitor Mendonça. Perspectivas atuais da “teoria geral do processo”. In: CARNEIRO, Athos Gusmão; CALMON FILHO, Petrônio (coord.). Bases científicas para um renovado direito processual. São Paulo: Instituto Brasileiro de Direito Processual, 2008. v. 1, p.143-167. Note-se, nesse sentido, que Cândido Rangel Dinamarco, primeiramente defensor de haver entre o processo civil e penal “mesmas características essenciais relevantes para a tentativa unificadora” em teoria geral do processo (A instrumentalidade do processo cit., p. 75), sendo coautor de obra com esta abordagem (CINTRA, Antonio Carlos Araújo de; DINAMARCO, Cândido Rangel; GRINOVER, Ada Pellegrini. Teoria geral do processo. 31. ed. rev. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2015) mais recentemente, e em coautoria com Bruno Vasconcelos Carrilho Lopes, lançou obra de teoria geral do processo civil, na qual “as atenções se endereçam aos institutos fundamentais integrantes da estrutura do sistema de processo civil, com as especificações que lhe são próprias” (Teoria geral do novo processo civil: de acordo com a Lei 13.256, de 4.2.2016. São Paulo: Malheiros, 2016. p. 17).


      




      

        3 Fredie Didier Jr. sistematiza a teoria geral no enfoque dos conceitos jurídicos fundamentais (ou lógico-jurídicos), como universais e gerais, desafetados de uma determinada realidade concreta ou normativa (no que se incluem os princípios), ainda que devam ser constantemente revistos e confrontados com a realidade empírica e com a evolução do pensamento filosófico. Neste sentido, para o autor, os conceitos lógico-jurídicos, tendo grau elevado de abstração e generalidade, “são imprescindíveis para o desenvolvimento de uma ciência jurídica, que se proponha a fornecer diretrizes para uma aplicação racional, coerente e justa do Direito”. Como exemplos, ato jurídico e relação jurídica. Distinguem-se, tais, conceitos, dos jurídicos-positivos, extraíveis de determinado momento histórico e sistema jurídico - como as concepções de específico crime ou tipo recursa (DIDIER JR., Fredie. Teoria geral do processo, essa desconhecida. 3. ed. Salvador: JusPodivm, 2016. p. 41-72).


      




      

        4 Não por outra razão, Fredie Didier Jr. apresenta reparos à compreensão de Cândido Rangel Dinamarco de teoria geral do processo, especialmente no ponto em que congrega a abordagem principiológica como conteúdo da teoria geral (Idem, p. 105-108).


      




      

        5 Idem, p. 87-90.


      




      

        6 DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo cit., p. 69-70. Com premissas distintas, mas alcançando similar constatação, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, ora destacando a importância da forma (em sentido amplo), extirpados os excessos desvinculados de suas finalidades, centraliza tal relevância na “delimitação dos poderes, faculdades e deveres dos sujeitos processuais, coordenação de sua atividade, ordenação do procedimento e organização do processo, com vistas a que sejam atingidas suas finalidades primordiais” (O formalismo-valorativo no confronto com o formalismo excessivo. Revista de Processo, São Paulo, n. 137, p. 7-31, 2006).


      




      

        7 A respeito da essencialidade da constante revisão crítica dos institutos fundamentais: SICA, Heitor Vitor Mendonça. Velhos e novos institutos fundamentais do direito processual civil cit.


      


    


  




  

    1. PRINCIPAIS TEORIAS SOBRE A NATUREZA DO PROCESSO SOB A PERSPECTIVA SUBJETIVA




    
1.1 PROCESSO COMO RELAÇÃO JURÍDICA AUTÔNOMA: BREVE PREMISSA DE OSKAR VON BÜLOW À SUA TEORIA DOS PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS





    Oskar von Bülow na década de 60 do século XIX, poucos anos após a reverenciada polêmica entre Windscheid e Muther, defendeu que o processo,8 mais do que consistir em procedimento (como série de atos entre as partes), identificar-se-ia com uma relação jurídica pública, formada entre as partes e o Estado e distinta daquelas “que constituyen la materia del debate judicial”.9




    Para Bülow, processo importa mútua vinculação das partes e do juiz; de um lado, o juiz com “la concreta obligación de decidir y realizar el derecho deducido en juicio” e, de outro, “las partes quedan obligadas, para ello, a prestar una colaboración indispensable y a someterse a los resultados de esta actividad común”.10




    Nota-se, à evidência, que, para além de as contribuições centrais extraídas da polêmica Windscheid e Muther importarem em premissa histórica,11 é possível verificar que a Bülow também significou premissa lógica traduzida no conceito de ação como direito autônomo exercitável contra o Estado,12 em postulação de tutela deste. De tal compreensão – de direito autônomo e que vincula o Estado à prestação da tutela – imbrica-se a visão de que há relação processual e em constante “movimiento y transformación”13, “en la vinculación y cooperación”14 das partes com a atividade judicial.15




    Não obstante a relevantíssima adesão a essa ideia (conforme se verá mais adiante), verifica-se que, em sua obra, Bülow não vai além dessas configurações gerais do vínculo entre os sujeitos, pois eram apenas premissas16 para tratar dos pressupostos processuais, abordando as matérias processuais de modo menos opaco – e mais compatível com a dignidade (publicista) que se passou a emprestar à tutela jurisdicional.




    A proposta de Bülow foi demonstrar o impacto de sua teoria na (in)disponibilidade, abrangência e efeitos das matérias e nulidades de natureza processual (notadamente as que importavam requisitos para constituição e existência da relação processual). Defendeu que dadas matérias (por deterem natureza distinta) não deveriam ser nominadas e tratadas como as restritas, típicas e disponíveis exceções dilatórias.17 Como atividade de interesse público, os pressupostos processuais devem ser enfrentados de ofício e, se não estiverem presentes, a relação processual não nasce e o juiz não deverá “aprobar el proceso y dejarlo seguir su curso”.18




    Com enfoque, portanto, em defender a autonomia do vínculo subjetivo formado pelo processo e os efeitos desta nas matérias a serem verificadas no processo, Bülow não aprofundou os mecanismos e a estruturação interna (após aludida constatação de tais pressupostos) dessa relação jurídica processual. É de notar, na obra, o objetivo de demonstrar que, sendo relação jurídica autônoma (e pública), seria exigida a presença de requisitos específicos para sua constituição, diferentes da relação material discutida.




    Assim, a sistematização de Bülow, conferindo unicidade e natureza pública às matérias processuais que nominou de pressupostos, sob a roupagem de relação processual, não estancou, por outro lado, a necessidade (e latente insuficiência) de a ciência processual aprofundar as exatas conformações do que se afirmou ser a relação jurídica processual.




    Não se verifica de fato poder extrair, da citada obra de Bülow, efetiva distinção (para além do relevante destaque à natureza pública e indisponível do processo) dos contornos característicos e específicos da relação processual em comparação ao que se tinha por relação de direito civil, notadamente obrigacional.19




    Não se pode deixar de constatar que esse rápido enfoque relacional do processo para a construção de sua autonomia e de seus específicos pressupostos trouxe, efetivamente e em grande parte (e, criticamente, nem sequer a isto),20 a construção de requisitos para o válido pronunciamento judicial meritório (algo bastante distinto da compreensão do conteúdo da dita relação jurídica).




    Inafastável, assim, fundamental constatação do processualista português Miguel Teixeira de Souza de que a concepção de pressupostos processuais essencialmente não é dado da relação processual, e sim do modo do provimento final (meritório ou não). Nas palavras do processualista português: “o valor de existência (e de validade) da relação processual não depende da função dos pressupostos processuais”.21 E, continua o português, essa autonomia (entre pressupostos e relação processual) “explicita claramente a ruptura semântica verificada na sua concepção”.22 Miguel Teixeira de Souza não nega que há elementos (na teoria dos pressupostos) para a existência da relação processual (como presença de juiz, partes), mas aproxima a categoria e função dos pressupostos muito mais ao modo de julgamento da demanda (como ato de exercício do direito de ação) do que à configuração atinente à relação processual em si.




    Esta breve incursão nos pressupostos processuais (núcleo da teoria de Bülow) aclara que a contribuição, e desenvolvimentos posteriores, evoluíram muito mais para o modo do provimento/ato final (se meritório ou não) do que para relação processual em si. Assim, no que esses requisitos importariam como engrenagem dos sujeitos da relação, quanto a todo o iter, o silêncio da obra é efetivamente insofismável. É possível constatar que, sob lampejo e esboço de relação jurídica, Bülow recortou sua análise para uma sistematização do trato que conferiu às invalidades de natureza processual.23 Portanto, a teoria de Bülow contribui mais com os cuidados para a validade do ato final jurisdicional – ligado, portanto, de modo mais íntimo, ao ato final do exercício do direito de ação – do que para explicar o que se desenvolve no interior e no curso do processo, ou seja, no que se exigiria de uma explicação e demonstração efetiva de uma relação jurídica autônoma.




    Portanto, bem colocado o enfoque de Bülow, que pouco (ou quase nada) tratou da conformação de uma relação jurídica tipicamente processual, é de se verificar que as críticas a sua teoria são, propriamente, direcionadas à função que conferiu aos pressupostos como requisitos ao julgamento do mérito, e, via de consequência, aos papéis dos sujeitos processuais no controle destes pressupostos. Não, exatamente, se os sujeitos processuais estão inseridos em alguma estrutura específica de relação jurídica, cuja assunção é menos relevante à abordagem dos pressupostos processuais do que a natureza funcional que se atribui a estes. Ou, ainda, e em outras palavras, a revisão da teoria de Bülow adentra, mais intimamente, a questões de como e quão públicos e intangíveis são os interesses atendidos com os pressupostos, para fins de se avaliar a validade do desfecho regular (meritório) do processo. A defesa da divisão entre a natureza do processo (pública) e a natureza da matéria de fundo deduzida neste (usualmente privada) e os distintos papéis24 dos sujeitos no controle de cada delas, premissas de Bülow, efetivamente prescinde do enquadramento relacional (categoria fundamental então adotada).




    De todo modo, sendo certa a relevância de Bülow em defender, taxativamente, a natureza autônoma do processo, não é menos evidente que suas breves páginas a respeito da relação jurídica (categoria jurídica em que se conformaria tal processo) pouco disseram sobre a dinâmica e conteúdo das posições dos sujeitos em tal relação. Desta forma, e, talvez, despropositalmente aos seus objetivos centrais, suscitou reflexões (e críticas) a respeito do uso (e compatibilidade) da categoria relacional para o processo.




    Assim, passa-se a tratar do pensamento de seu mais conhecido primeiro opositor, o alemão, James Goldschmidt.




    1.2 O GOLPE DA SITUAÇÃO JURÍDICA DE JAMES GOLDSCHMIDT À TEORIA DA RELAÇÃO DE BÜLOW




    Em contraste com a concepção de relação processual, na segunda década do século XX, o alemão James Goldschmidt expressamente objetou o processo como (ou encadeador de) relação jurídica específica.




    Para James Goldschmidt, o processo colocaria as partes em situação (ou, mais propriamente, condição) jurídica de expectativas e perspectivas (quanto ao resultado final do processo25) e os ônus (“cargas”) tomariam o lugar das obrigações26 pois não vinculam senão o próprio onerado (à norma). Essas perspectivas e expectativas quanto a evento futuro (decisão judicial final) fizeram-no entender que, no lugar de ser uma relação jurídica, o processo se compõe de situações jurídicas, as quais foram particularmente definidas como “estado de una persona desde el punto de vista de la sentencia judicial que se espera con arreglo a las normas jurídicas”.27 E os ligames processuais se dariam em torno do direito material, do objeto do processo.28




    Em contraponto aos ônus haveria, em regra, as possibilidades (ao lado das expectativas e dispensas de ônus) como situações que permitem “obter uma vantagem processual pela execução de um ato no processo”.29




    Nesse sentido, o alemão defende não haver no processo “nenhuma obrigação de natureza processual”, sendo a obrigação de decidir mera consequência de uma relação política do cidadão com o Estado (e não processual).30




    Defende, igualmente, que seria inoportuno recorrer à estrutura de relação jurídica para dar unidade ao processo. Esse amálgama seria conferido pelo direito material discutido e gerador das situações jurídicas. Para esse autor, sua concepção de situações jurídicas ainda teria a vantagem de ser dinâmica (tomando em vista as expectativas ou perspectivas de uma decisão favorável), em confronto com a relação, que teria caráter estático (como efeitos dos atos processuais).31




    James Goldschmidt entendia a teoria da relação processual como insatisfatória e incipiente. Esta não havia se desenvolvido para além dos fins de explicação dos pressupostos processuais,32 para o que, aliás, constatou que “los ‘presupuestos procesales’ no representan presupuestos del proceso, sino de una decisión sobre el fondo”.33




    James Goldschmidt apontou problemas relevantes à falta de adequado aprofundamento da teoria da relação jurídica processual e das dificuldades do empréstimo da teoria da relação obrigacional em face das peculiaridades do processo.




    Não obstante, a contribuição que desejou trazer, em substituição e sob denominação de situação jurídica, foi também ressalvada por não resolver (ao menos satisfatoriamente) as aludidas questões que colocou à teoria da relação processual.




    A esse título, cite-se artigo específico do italiano Enrico Tullio Liebman, na década de 50 do mesmo século. O italiano lembra que, para Goldschmidt (e à parte das destacadas contribuições deste à ciência do processo, como ressalva Liebman), situação jurídica não seria uma etapa (um minus34) de desenvolvimento do direito subjetivo e da relação jurídica, mas, diferentemente, algo estranho e alheio (um aliud) – uma situação do direito material quando transportado ao processo jurisdicional e seu objeto.35




    Liebman destaca que Goldschmidt trouxe dados de psicologia e sociologia ao processo (portanto, não jurídicos) e, ao pretender acrescentar uma explicação mais apta ao fenômeno processual, acabou por padecer do mesmo vício que pretendia estancar ao abandonar a teoria da relação processual: confundiu os dois planos (processual e material).36 Conclui, então, Liebman que o processo não é constituído pelas perspectivas de vitória, e sim “dai mezzi, cioè dai poteri, diritti, oneri e soggezioni, dal cui combinato esercizio nascerà e spiegherà la sua efficacia il provvedimento finale”.37 Afirmou que as diversas posições subjetivas vinculam-se entre si em uma unidade contínua que é a relação processual (não podendo ser tratadas isoladas e suspensas no “vácuo”).38




    Também é forçoso concluir que a problematização de Goldschmidt, para além da discussão do acerto ou não da tese que propôs, trouxe bastante luz à necessidade de considerar que o processo não traduz simples configuração de relação obrigacional em seus termos tradicionais, sendo necessário um novo pensar a respeito da dinâmica dos sujeitos.




    Nesse sentido, pontua o espanhol Jose Vicente Gimeno Sendra que a crítica de Goldschmidt (à relação jurídica) foi tão sólida que até mesmo os opositores deste tiveram de “aceitar o golpe”,39 conciliando algumas de suas concepções à teoria da relação. Não obstante, Gimeno Sendra ataca tal postura conciliatória e, em especial, justamente a aceitação da categoria de ônus processuais, porque “desvirtúan por entero el concepto o contenido de la relación jurídica”.40 O espanhol, portanto, indaga se se pode admitir a existência de relação jurídica em processo marcado por posições de ônus. Não por outra razão, classifica como falsas, aparentes41 – ou, ainda, esclerotizadas42 –, as teorias de relação processual que conciliam categorias de Goldschmidt (cuja premissa é a negativa de existência).




    É de se constatar, ainda, e desde logo para fins de se analisar o que ocorre especificamente no processo, que Goldschmidt bem apreendeu que os atos e posições dos sujeitos do processo, diferentemente do que ocorre nas relações (de direito material), não têm o condão de gerar efeitos determinados e imediatos aos seus sujeitos, sendo (tais efeitos) - notadamente quanto à resolução da causa - dinâmicos, difusos, e de certa forma, incertos, aos sujeitos parciais. Ou seja, como caráter distintivo de uma típica relação de direito material, o processo, além de, em regra, não exigir condutas dos sujeitos parciais (sob as vestes de uma típica obrigação), conforma os efeitos destas mesmas condutas de modo determinantemente distinto (pois difuso, progressivo e incerto) ao que ocorre na relação de direito material. Assim, e ainda comparando-se à relação de direito material, o processo, se por um lado confere maior liberdade de conduta aos sujeitos (parciais) – não lhe exigindo estritamente sua prática, sob pena de ilicitude e coercitividade -, por outro, retira bastante autonomia destes sujeitos quanto ao controle e imediatividade dos efeitos jurídicos destas mesmas condutas (em especial quanto ao conteúdo da resolução final).




    Extrai-se, efetivamente, notável caráter distintivo entre o que ocorre no processo e o que ocorre nas típicas relações de direito material.




    Pois bem, realizadas essas sínteses, tem-se que a partir das duas principais teorias – relação e situação43 jurídica (esta na excludente e característica configuração defendida por Goldschmidt), aparentemente dividiram-se as absorções doutrinárias seguintes, conforme se passa a expor.




    1.3 CLÁSSICAS CONTRIBUIÇÕES ÀS TEORIAS DE RELAÇÃO E SITUAÇÃO JURÍDICAS




    Mesmo após a crítica de Goldschmidt, é de notar que a noção de Bülow obteve volumosa e referenciada adesão – na grande maioria conciliando com a tese de Goldschmidt (notadamente na concepção de ônus). Por outro lado, a teoria da situação (como excludente de relação) contou com relevantes adeptos no que se refere às posições dos sujeitos, e ainda que com destaque a outros aspectos do fenômeno processual (como o procedimento).




    Neste ponto, e para fins terminológicos (e que serão aprofundados no capítulo 3), aponte-se desde logo que se tratará por posição jurídica a situação jurídica individual (ou seja, atinente a um único sujeito) a partir da incidência normativa sobre o fato, indiferentemente de esta posição estar ou não inserida em uma relação (vinculada à posição de outro sujeito).




    Pois bem, voltando aos teóricos, tem-se que, na década de 1940, o mexicano Eduardo Pallares44 foi categórico ao afirmar que os atos dos sujeitos do processo se vinculam em relações. Para o mexicano, se os atos são jurídicos, a referência que geram são também jurídicas e, por conseguinte, são relações jurídicas. Preconiza, ainda, que o erro de Goldschmidt e de seus adeptos, ao negarem a existência de relação jurídica, foi o raciocínio de que, se ao processo não se encaixa o esquema de uma relação obrigacional de direito civil, isso resultaria, inescapavelmente, na inexistência de qualquer relação jurídica processual.




    Destaca, entretanto, que o direito não pode ser concebido senão em relações prestacionais. Assim, não seria concebível norma jurídica que não imponha, proíba ou restrinja a liberdade dos sujeitos. Portanto, entende que o processo é formado de direitos e obrigações (ainda que não de mesma índole que o direito privado) e ônus (mas que não esgotam as posições no processo). Para o mexicano, usar de termos como ligame ou vínculo não jurídico para tratar da posição dos sujeitos é algo que nem sequer valeria a pena discutir, pois não seria uma discussão jurídica e, partindo da categorização aristotélica, afirma que a relação só faz sentido como termo relativo cujo conceito implica reciprocidade nessa consideração de um em relação a outro (assim, só se fala de autor em relação ao réu, e das partes em relação ao juiz).




    Em meados século XX, o italiano Giuseppe Chiovenda45 concebeu a relação e vínculo firmados, de natureza complexa, nuclearmente projetada entre o direito das partes na obtenção da prestação jurisdicional devida pelo Estado.46 A compreensão de processo como relação jurídica, para Giuseppe Chiovenda,47 era centrada na ideia de dever do órgão jurisdicional de decidir a demanda e, quanto às partes, o direito a tal provimento. Há, também, deveres das partes perante o juiz, e direito e deveres entre si.48 Todos esses são coordenados em relação complexa (que é una no escopo).




    Para o também italiano Francesco Carnelutti,49 o processo gera uma relação jurídica (e, logo, não se identifica com esta) ou, melhor, um “emaranhado” de relações jurídicas,50 movimentando-se inescapavelmente por meio de conexões e vínculos que não poderiam ser algo diferente de uma relação jurídica.51 Carnelutti também sistematizou, com aprofundamento, a ideia de ônus apresentada por Goldschmidt, conforme se verá adiante.




    No mesmo sentido, Piero Calamandrei defende que a relação se forma por várias e sucessivas situações jurídicas de oposição e colaboração direcionadas para o objetivo comum de provimento jurisdicional.52 Define que essa continuada colaboração se imbrica à ideia de que a relação jurídica se origina da “actividad de las partes como límite y condición”53 do poder jurisdicional, em um “juego de potestades y de cargas”.54




    No mesmo sentido do supracitado Eduardo Pallares, Enrico Tullio Liebman, filiado à teoria da relação processual,55 anota que a premissa de a relação processual não se enquadrar no esquema típico de relação obrigacional não traria, como resultado, a negativa da existência daquela, e, sim, sua diversa configuração. Não obstante, destaque-se desde logo que, conforme reconhecido por Liebman (e por relevante parte da doutrina que se alinhou à teoria da relação processual, como se tem visto), restou acolhida a lição de Goldschmidt quanto à posição de ônus.56 Ocorre que tal categorização, repise-se, foi erigida como excludente57 de efeitos jurídicos e vínculos para outros sujeitos que não o próprio onerado.




    Rejeitando que a concepção de processo como relação jurídica seja a mais adequada para explicar o fenômeno processual, está o italiano Nicola Picardi,58 citado e endossado por Elio Fazzalari59 (este, também ao rejeitar a teoria da relação jurídica – como se verá no item seguinte).




    Picardi, ao analisar as diversas e heterogêneas concepções de processo, concentra-se naquela que verifica como a menos vaga das teorias de processo como relação jurídica, o que seja, naquela conceituada como “correlazione di posizioni giuridiche soggettive semplici”60 (designando correlação como “un nesso fra due posizioni soggetiva semplici per cui l’una è interdipendente dall’altra”).61 Argumenta, então, na dificuldade de enquadrar as posições processuais (senão apenas algumas) na acepção rigorosa de posições em correlação, o que seja, direito e dever.62 Não obstante, entende que essa dificuldade cederia espaço, se se considerar como posições as de poder e sujeição, hipótese em que a teoria de relação processual seria aplicável, mas de modo “setorial”,63 pois revolveria um complexo de relações inapto a explicar o caráter dinâmico, unitário e, principalmente, progressivo do processo.64 Nesse sentido, não auxiliaria na explicação do fenômeno da sucessão do processo – tema central abordado na obra do italiano.
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